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TERMO DE REFERENCIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 

Processo Administrativo; n° 06/2024 , 

1. CONDIÇÕES GERÀIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as 

licitações, contrafações• diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços 

rea1i72d2s pela câmara municipal, eni tempd real e integrado ao. Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP). 

Item Descrição e marca. Quantidade ' Valor unitário 11.E. Total RS 
1 Contratação de Site 

exclusivo que centraliza, 
organiza e disponibiliza 
todas as licitações, 
contratações diretas, 
aditivos, contratos e atas de 
rêgistro de preços 
realizadas pela câmara 
muniçipal, em tempo real e 
integrado ao Portal 
Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 

10 MESES • 
. . 

.., 

. 

. 

909,09 

: 
. 

10.000,00 

1.2. Os objetos desta contrafação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante da formalização da demanda. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contrafação é de 10 meses contados da data da assinatura 

até 31 de dezembro de 2024, na fornis do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

OU 
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1.5. O prazo de • vigência da contiatiçtto .é de 10 (meses) contados da data de 

assinatura até 31 de dezembro de 2024. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E -DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se' 

pormenorizada em Tópico na formalização da demanda, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição, da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico. 

especifico da formalização da demanda, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devém ser atendidos Os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação será admitida a indicaçio de marcas modelo. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega do objeio é imediato, contados da ordem de 

fornecimento, em remessa parcelada. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos (10) dias de antedéclencia para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadá situações de caso fortuito e 

força maior. 
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5.3. Os fornecimentos deverão ser realizados dentro dos limites legais do município 

de Jeremoabo Bahia. 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.,

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por Sento sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se  o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4:. O órgão ou entidade poderá cOnvocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser ciunpridas de iinediato. 

6.5. Após a assinatura do,contrato ou instrumento equival' ente, o órgão ou entidade 

%poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresenta* do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de .execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fisdalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará à execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrató, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 1.1.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do• contrato, com a descrição do que for 
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necessário para a regularização das faltas on•dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 

2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22,4I):„ 

6.7.2. Identificada qualquer inexatiáiii ou irtegulari. dade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art.- . 22,111); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o cago. (Decrtto n° 11.246, 

de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato coinunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contraindo, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização ,de apostila mento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, dp Decreto n° 11.246, de 
• 

2022). • 

6.8.1. Caso ocorra descumprimentp das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, repottando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. Alan do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas que se 

pedem em cada objeto: 

Gestor do Contrato 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento. 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, "a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
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6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decretam° 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.13. O gestor do 'Contrato emitirá documento comprobatórió da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 'cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratadó, com menção ao seu desempenho' na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetiVamente‘ definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.14. O gestor dó contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei if 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o casó. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 
, 

x). 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contrafação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor , 

dimensionado pela fiscalização.e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Prazo de pagamento 

7.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,. nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022. • 

• 
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores divido ao contratado não serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicáção do índice IPCA de correção monetária'. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente..indicados pelo contratado. 

7.21. 'Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária Rara pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.221 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retençãcr tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contrafação não permite a antecipação de pagamento, conforme as 

regras previstas no presente tópico. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor Será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 

PREÇO]. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será [parcelado, continuado]. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

• • 
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HabilitAçÃo jurídica 

8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação eni todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de " 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

beempreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELL inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou. contrato social 'no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

K.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 

março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo .no. Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simPles ou empresária: inscrição do ato 

-constitutivo da filial, • sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o éaso; 
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8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); • . 

8.19. Prova de' inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] 

ou [Municipal/Distrital] relacionados ao „objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado 4a prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONIRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado Sal 'da contratação é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

9.2. O custo estimado da contratação não possui caráter sigiloso e será tornado 

público apenas e imediatamente ápós o julgamento das propostas. 
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9.4. A estimativá de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e 

sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 

constante do Contrato. 

9.5. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,' que inviabilizem à 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.5.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os •r..

preços registrados; 

9.5.2. Serão reajustados os preços registrados, rçspeitadá a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

9.5.3. 'Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidoi 

para a contratação. • •• • . 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. • 

10.2. A contrafação será atendida pela seguinte dotação: 

I) 001 - 

II) 1500 

III) 2002; 

IV) 3.3.90.39; , 

V) item 01; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostila mento. 
• 

Fátima Bailia em 19 de fevereiro '&2024. 

, Danilo Gonsalves Santos Silva 

'Secretário Gerai 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE 
FRAGMENTAÇÃO: 
A justificativa da contratação, elaborada pela unidade requisitante, especificou 
as razões que fundamentam a presente contratação, esclarecendo os 
benefícios a serem alcançados. 

Em razão do montante exíguo orçado para a prestação do serviço de R$ 
2.000,00 (DOIS MIL REAIS) ter ficado abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e 
nove mil e novecentos e seis reais e dois centavos), limite estabelecido nó 
artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, atualizado pelo Decreto n° 11.871, de 
29 de dezembro de 2023, justifica-se a contratação direta através de dispensa 
de licitação, uma vez que não há obrigatoriedade de realização de certame 
licitatório. 

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE 
PROCESSO: 
Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização da 
autoridade competente para abertura de processo de contratação, verifica-se 
as devidas formalizações encartadas nos autos do processo em epígrafe. 

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÃRIOS: 

Foi demonstrado, através de consulta ao Setor Contábil, a demonstração de 
adequação orçamentária para custearas despesas com o objeto desta 
dispensa de licitação, conforme informações anexas. 

DA RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E DA JUSTIFICATIVA DOS 
PREÇOS: 

Em análise aos presentes autos, observamos que fora juntado aos autos, 
justificativa de preçc, onde dispensa a realização da pesquisa de preços, tendo 
a proponente IMAP — INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, apresentado no menor valor, que justifica sua contratação, bem 
como toda documentação pertinente, que comprova o preenchimento dos 
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requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja, documentos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, atendendo ao artigo 72, 
incisos V e VI da Lei n°14.133/2021. 

DA CONCLUSÃO: 

Face ao atendimento de todos os requisitos legais exigidos no artigo 72 da Lei 
14.133/21 e seus respectivos incisos, entendemos que há o atendimento das 
condições formais para a contratação. 

JEREMOABO— BA, 23 de FEVEREIRO de 2024. 

ALDENICE C AZANS CERQUEIRA 

Agente de Contratação 
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Instituto Municipal de Administração Pública 

DESDE 2002 

DISPENSA LICITAÇÃO No 006/2024 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO-BA 
Rd.: DIPENSA LICITAÇÃO N°00612024 

OBJETO: Contrafação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as licitações, contratações diretas, aditivos, 

contratos e atas de registro de preços realizadas pela câmara municipal, em tempo real e Integrado ao Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP). 

- --. -- - - - 
1.PROPONENTE 
Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA- IMAP 

Nome Fantasia: IMAP CNPJ: 05.277.208/0001-76 Inscrição Estadual: ISENTO 

Endereço: Av. da França, n°393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 20 andar, Comercio - CEP 40010-010 - Salvador/BA, 

Telefone/FAX: (71) 30384300 E-mal: licitacao(Uportalimao.ora.br 
DADOS BANCÁRIOS: BANCO: BRASIL S.A. AGENCIA: 2976-9 CONTA: 206.243-7 

Nome do Representante: Anderson Fabiano Silva da Cruz 
CPF 873.935.225-00 - RG 05042589-74- ORGÃO EXPEDIDOR - SSP-BA- Telefone: 71.9 9988-6491 
Planilha de auandadvos 

01 

Contratação de Sito exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza 
todas as licitações, contratações diretas, aditivos, contratos e atas de 
registro de preços realizadas pela câmara municipal, em tempo real e 
integrado ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)). 

UNID 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA EXTENSO (DOIS MIL REAIS) 

10 R$ 200,00 R$ 2.000,00 

R$ 2.000,00 
Marca - SAI - IMAP 

VAUDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA) DIAS. 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto, sendo de nossa exclusiva 

responsabilidade as despesas corno transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, 

contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, 

com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para 

efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

Salvador-BA, 22 de fevereiro de 2024. 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP 
CNPJ, n° 05.277.208/0001-76 
Anderson Fabiano Silva da Cruz 
CPF 873.935.225-00 - RG 05042589-74 - SSP.BA 

05.277.208/0001-76 
IMAP- Instituto Municipal da Administra* Pública 

Av. da França, n°399, sala Pelourião, HUB Salvador, 2° 
andar, - Cornando 

CEP 40010410- Salvador/BA. 

Bahia Sergipe 

(71) 3038-9300 (79) 99886-2892 
(71) 98791-7565 

Paraíba 

(83) 98110-8302 



instituto Municipal de Administração Pública 
11111111~~11111111. DESDE DOE 

DISPENSA LICITAÇÃO No 006/2024 

le 
O INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — IMAP, inscrita no CNPJ sob o no 

05.277.208/0001-76, com sede à Av. da França, no 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 20 andar, Comercio - CEP 

40010-010 - Salvador/Ba., por intermédio do seu representante devidamente constituído o SR. ANDERSON 

FABIANO SILVA DA CRUZ portador do Registro de Identidade no 05042589-74, expedido pela SSP.BA, e CPF sob 

o no. 873.935.225-00., DECLARA, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso )00(III do 

art. 70 da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021, que 

não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

Salvador-BA, 22 de fevereiro de 2024. 

INSRTUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — IMAP 
CNP), no 05.277.208/0001-76 
ANDEFtSON FABIANO SILVA DA CRUZ 
CPF. 873.935.225-00 - RG 05042589-74 SSP.BA 

05.277.208/0001-76 
IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública 

Av. da França, n°393, sala Pelourinho, NUS Salvador, 2° 
andar, - Comercio 

CEP 40910410 - SalvadorMA. 

Bailia ~OP. Paraíba 

(71) 3038-9300 (79) 99886-2892 (83) 98110-8302 
(71) 98791-7565 



40. 1144AP 
instituto Municipal de Administração Pública 

DESDE 2002 

DISPENSA LICITAÇÃO No 006/2024 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP, inscrita no CNR1 sob o no 
05.277.208/0001-76, com sede à Av. da França, no 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 20 andar, Comercio - CEP 
40010-010 - Salvador/Ba., por intermédio do seu representante devidamente constituído o SR. ANDERSON 
FABIANO SILVA DA CRUZ portador do Registro de Identidade no 05042589-74, expedido pela SSP.BA, e CPF sob 
o no. 873.935.225-00., 

Dedaramos, sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal no 14.133/2021, que 
esta empresa não possui contra si dedarac,ão de inidoneidade e nem se encontra suspensa do direito de licitar ou 

contratar com a Administração Pública, ficando obrigada a declarar situações supervenientes. 

Declara, ainda, sócios e/ou diretores da licitante não possuem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Salvador-BA, 22 de fevereiro de 2024. 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP 
CNP), no 05.277.208/0001-76 
ANDERSON FABIANO SILVA DA CRUZ 
CPF. 873.935.225-00 - RG 05042589-74 SSP.BA 

05.277.208/0001-76 
IMAP- Instituto Municipal de Administração Pública 

Av. de França, if 393, sala Pelourinho, HUB Salvador,? 
andar, • Cominho 

CEP 40010410 - SalvadorIBA. 

Sabia Sergipe Paraíba 

(71) 3038-9300 (79) 99886-2892 (83) 98110-8302 
(71) 98791-7565 



instituto Municipal de Administração Pública 
MENINNINI~111111 DESDE 1602 

DISPENSA LICITAÇÃO No 006/2024 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP, inscrita no CNPJ sob o n °

05.277.208/0001-76, com sede à Av. da França, no 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 20 andar, Comercio - CEP 

40010-010 - Salvador/Ba., por intermédio do seu representante devidamente constituído o SR. ANDERSON 

FABIANO SILVA DA CRUZ portador do Registro de Identidade no 05042589-74, expedido pela SSP.BA, e CPF sob 

o no. 873.935.225-00., dedara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 

procedimento licitatório referendado. 

Igualmente, dedaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de 

conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo 

comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 

elencados no Edital da lidtação referendada. 

Finalizando, dedaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 

plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos 

Salvador-BA, 22 de fevereiro de 2024. 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP 

CNP), no 05.277.208/0001-76 

ANDERSON FABIANO SILVA DA CRUZ 

CPF. 873.935.225-00 - RG 05042589-74 SSP.BA 

05.277.208/0001-76 
IMAP - Instituto Ilunidpal de Administração Pública 

Av. de França, n°393, sala Paloudnho, HUB Salvador, 2' 
andar,- Comercio 

CEP 40010410 - Salvador/BA. 

Bahia Sergipe Paraíba 

(71) 3038-9300 (79) 99886-2892 (83) 98110-8302 
(71) 98791-7565 



Instituto Municipal de Administração Pública 
DESDE 2002 

DISPENSA LICITAÇÃO No 006/2024 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do DISPENSA ELETRÔNICA no 001/2024, promovido 

pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE BARROCAS marcado para às 12:15 horas do dia 21/02/2024, que a O 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP, inscrita no CNPJ sob o no 

05.277.208/0001-76, com sede à Av. da França, no 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 2o andar, Comercio - CEP 

40010-010 - Salvador/Ba., por intermédio do seu representante devidamente constituído o SR. ANDERSON 

FABIANO SILVA DA CRUZ portador do Registro de Identidade no 05042589-74 , expedido pela SSP.BA, e CPF 

sob o no. 873.935.225-00., não atende aos requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em 

especial quanto ao seu art. 30. 

Salvador-BA, 22 de fevereiro de 2024. 

• 
• 
• 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CNP], no 05.277.208/0001-76 
ANDERSON FABIANO SILVA DA CRUZ 
CPF. 873.935.225-00 - RG 05042589-74 SSP.BA 

Bahia 
(71) 3038-9300 
(71) 98791-7565 

IMAP 

05.277.208/0001-76 
IMAP — Instituto Municipal de Administração Pública 

Av. da França, n° 393, saia Palmito, HUB Strada', 2° 
andar,- Comercio 

CEP 400104110 — SalvadorIBA 

Sergipe Paraíba 

(79) 99888-2892 (sa) 98110-8302 



4$1 1MAP 
Instituto Municipal de Administraçâo Pública 

DESDE 2002 

DISPENSA LICITAÇÃO No 006/2024 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP, inscrita no CNP] sob o no 

05.277.208/0001-76, com sede à Av. da França, no 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 20 andar, Comercio - CEP 

40010-010 - Salvador/Ba., por intermédio do seu representante devidamente constituído o SR. ANDERSON 

FABIANO SILVA DA CRUZ portador do Registro de Identidade no 05042589-74, expedido pela SSP.BA, e CPF sob 

o no. 873.935.225-00., dedara, sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Salvador-BA, 22 de fevereiro de 2024. 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP 
CNP), no 05.277.208/0001-76 
ANDERSON FABIANO SILVA DA CRUZ 
CPF. 873.935.225-00 - RG 05042589-74 SSP.BA 05.277.208/0001-76 

IMAP - Instituto Municipal do Administração Pública 
Av. da França, re 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, r 

andar, - Comercio 
CEP 40010010- Salvador/BA. 

Bahia Sergipe Paraíba 

(71) 3038-9300 (79) 99886-2892 (83) 98110-8302 
(71) 98791-7565 



l e 11/1AP 
Instituto Municipal de Administração Pública 
2m0202000~ 0002 DESDE 2002 

DISPENSA LICITAÇÃO No 006/2024 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - IMAP, inscrita no CNP] sob o no 

05.277.208/0001-76, com sede à Av. da França, no 393, sala Pelourinho, HUB Salvador, 20 andar, Comercio - CEP 

40010-010 - Salvador/Ba., por intermédio do seu representante devidamente constituído o SR. ANDEFtSON 

FABIANO SILVA DA CRUZ portador do Registro de Identidade no 05042589-74 , expedido pela SSP.BA, e CPF 

sob o no. 873.935.225-00., dedara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §10, da Lei no 14.133/2021, que 

sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Salvador-BA, 22 de fevereiro de 2024. 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CNP), no 05.277.208/0001-76 
ANDERSON FABIANO SILVA DA CRUZ 

CPF. 873.935.225-00 - RG 05042589-74 SSP.BA 

Bahia 
(71) 3038-9300 
(71) 98791-7565 

IMAP 

05.277.208/0001-76 
IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública 

Av. da França, ne 393, sala Pelourinho, NUS Salvador, r 
audaz • Comercio 

CEP 40010410- Sabedoria& 

~gim Paraíba 

(79) 99886-2892 (83) 98110-8302 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINI&TRACAO PUBLICA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 05.277.298/0001-76 

Certidão n°: 6618277/2024 

Expedição: 29/01/2024, às 09:52:32 

Validade 27/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO MUNICIPAL DE EMMINISTRACAO PUBLICA (MATRIZ E 

FILIAIS),, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.277.208/0001-76, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida dam base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados conbtantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentss, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à Verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.t5t.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de`Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em senteríça condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho: Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões etst.jus.br 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 05/02/2024 08:56 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arta. 113 e 114 da Lei 3.966 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bailia) 

Certidão N°: 20240561867 

RAZÃO SOCVU. 

INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

134.622.101 BAIXADO 

CNN 

05.277.208/0001-76 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quantn ineixistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 
cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 05/02/2024, conforme Ninaria 41° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 

FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/hinimeefaz.ba.gov.br 

Válida com a aumentai:Ao conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
." Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página-1 de 1 ' ReleertidaoNegativant 
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la MINISTÉRIO DA FAZENDA • 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA 
CNPJ: 05.277.208/0001-76 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não, vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

• 
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <hhp://rfb.gov.br> ou <http://vAvw.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coqjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:39:18 do dia 05/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 03/08/2024. 
Código de controle da certidão: DCC9.D21B.BEE9.F01A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



0902/2024, 08:46 Certidão de Regularidade Fiscal Municipal 

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS 
Secretaria Municipal itla Fazenda - SEFAZ 

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E 
NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA 

CNPJ: 05.277.208/0001-76 

Endereço: AVENIDA DA FRANCA N° 393 - COMERCIO, SALVADOR/BA - CEP: 40010000 - 
SALA PELOURINHO HUB SALVADOR 

Número da Certidão: 821497 

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais 
localizadas no Município. 

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições 
em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou 
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte. 

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que 
vierem a ser apuradas. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
https://sefaz.salvador.ba.go.br. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n°7.186/2006 - CTRMS. 

Certidão emitida às 08:50:i2 horas do dia 05/02/2024. 
Válida até dia 05/05/2024. 

Código de controle da certidão: 8E4A.511B5.5B8D.AC83.2C3D.5077.6F24.8618 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima. 

https://servicosviebisefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certideo_negativa/servicos_certidao negativa form.asp 1/1 



05/02/2024, 08:45 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÕKIIICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 05.277.208/0001-76 

s€1 I10 INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA 

Endereço: AV DA FRANCA 393 SL PELOURINHO HUB 5 / COMERCIO / SALVADOR / BA 
/ 40010-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o,Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. . 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. • 

Validade:30/01/2024 a 28/02/2024 

Certificação Número: 2024013015043157590131 

Informação obtida em 05/02/2024 08:49:30 

A utilização deste Ceitificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Mtps://consulta-crIcabutgov.bdconsultacrUpages/consultaEmpregadoraf 1/1 



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURiDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2024 

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

NOME FANTASIA: IMAP 

COA: 245.667/001-94 
ENDEREÇO: Avenida da França, 393, SALA PELOURINHO 

COMÉRCIO 

NATUREZA JURÍDICA: 399-9 - Associação Privada 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

CNPJ: 05.277.208/0001-76 

HUB SALVADOR - 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INICIO 

Desenvolvimento de Programas de computador sob encomenda 6201-5/01 01/01/2015 

Edição de livros 5811-5/00 31/08/2012 

Edição de jamais diários 5812-3/01 01/01/2015 

Edição de revistas 5813-1/00 31/08/2012 

Desenvolvimerno e licenciamento de programas de computador 
customizáveis 

6202-3/00 31/08/2012 

DesenvoMmento e licenciamento de programas de computador 
não-customizáveis 

6203-1/00 31/08/2012 

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação 

6209-1/00 31/08/2012 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços 
de hospedagem na intemet 

6311-9/00 31/08/2012 

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na 6319-4/00 31/08/2012 

Pesquisa e desenvoMmento experimental em ciências sociais e 
humanas 

7220.7/00 31/08/2012 

Atividades de apoio à educação exceto caixas escolares 8550-3/02 31/08/2012 

Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, 
exceto tomografia 

8640-2/05 31/08/2012 

Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, 
exceto ressonância magnética 

8640-2/07 31/08/2012 

Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outrcs 
exames análogos 

8840-2/08 31/08/2012 

Atividades de apoio à gestão-de saúde 8660-7/00 31/08/2012 

• Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral, exceto imobiliários 

7490-1/04 11/08/2018 

Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 6920-6/02 11/08/2016 

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerendal 8599-6/04 11/08/2016 

Distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão 5913-8/00 28/0212020

Serviços de comunicação muitimidia -.9CM 6110-8/03 28/02/2020 

Web design 8201-5/02 28/02/2020 

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria 
técnica específica 

7020-4/00 28/02/2020 

Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de 
comunicação 

7312-2/00 28/02/2020 

Promoção de vendas 7319-0/02 28/02/2020 

Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não 
especificadas anteribmiente 

7490-1/99 ' 28/02/2020 



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
• SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2024 

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

NOME FANTASIA: IMAP 

CGA: 245.067/001-94 
ENDEREÇO: Avenida da França, 393, -SALA PELOURINHO 

COMÉRCIO 

NATUREZA JURÍDICA: 399-9 - Associação Priváda 

CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

CNPJ: 05.277.208/0001-76 

HUB SALVADOR - 

ATIVIDADE(S) ' CNAE DATA INICIO 

Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 8230-0/01 28/02/2020 . 

Outras atividades de ensino nlieespecificadas anteriormente 8599_6/99 28/02/2020 

Atividades de associações de defesa de direitos sociais 9430:5//0000 28/02/2020 

Atividades associativas não especificadas anteriormente 28/02/2020 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento Fixo, Em Local Fixo Fora de Loja 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 7vL: 426726 VALIDADE: Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 22/07/2004 DATA DE IMPRESSÃO: 02/01/2024 

Para o exercício da-atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CÓDIGO DE CONTROLE: 9C312904D6C272FAC986062594E73880 

A autenticidade deste ' Alvará poderá ser confirmada na página da Secretarie Municipal da Fazenda 

(httpiNntm.se(az.sahrador.ba.gov.br), através do código de controle acima 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 05/02/2024 08:57:14 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA 
CNPJ: 05.277.208/0001-76 " 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no tiortal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO DO*CONTRIBUINTE 

Validade deste Cartão: 31/12/2024 

RAZÃO SOCIAL: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

NOME FANTASIA: IMAP 

CNPJ: 05.277.208/0001-76 

COA: 245.067/001-94 

ENDEREÇO: Avenida da França, 393- SALA PELOURINHO 
COMÉRCIO 

NATUREZA JURÍDICA: 399-9 - Associação Privadé 

ATIVIDADES 

HUB SALVADOR - 

CNAE DATA INICIO 
DesenvoNimento de programas de computador sob 
encomenda , 
Edição de livros 

6201-5/01 

5811-5/00 

01/01/2015 

31/08/2012'.. 
Edição de omais diários 5812-3/01 01/01/2015 , 

Edição de revistas 5813-1/00 31/08/2012 

Desenvolvimento e licenciamento dá programas de 
computador cusiornizáveis 

6202-3/00 31/08/2012 

DesenvuNimento e licenciamento de programas de 
computador não-customizáveis 

6203-1/00 31/08/2012 

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em 
tecnologia da informação 

6209-1/00 31/08/2012 

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação 
e serviços de hospedagem na internei 

6311-9/00 31/08/2012 

Portais, provedores deUonteúdg e outros serviços de ars 
informação na iniernet 

6319-4/00 31/08/2012 

Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências 
sociais e humanas 

7220-7/00 31/08/2012 

Atividades de apoio à educação exceto caixas escolares 8550-3/02 31/08/2012 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 

VAUDADE DO TVL: Definitivo 

DATA DA INSCRIÇÃO: 22/07/2004 DATA DE IMPRESSÃO: 0210112024 

CÓDIGO DE CONTROLE: 1E30E8C380AD853F7AF9263B7A51FOEE 

A autertlicidade deste cartão •poderá ser confirreede ne página da Secretaria Municipal da Fazenda 

(http://vowssetazsalvadorta:gov.br), através do código de controla acima 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: AFRANIO DE CARVALHO FREIRE FILHO 

CPF/CNPJ: 442.242.905-10 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bém como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 08:47:33 do dia 05/02/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui iirestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contasicu.gov.br/ords/f?p;-INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: 5LET050224084733 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INDANEOS 

Nome completo: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA 

CPF/CNPJ: 05.277.208/0001-76.

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na (*escote data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidemeos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constárn da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito Suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 08:46:19 do dia 05/02/2024, com validade de trinta dias &contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio • 
https://contasicu.gov.briords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: ZVSN050224084619 

Atenção: qualquer rasura °eu emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: RAFAEL LOGRADO BARRETO DA SILVA 

CPF/CNPJ: 040.642.545-03 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidtmeos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei re 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 08:48:16 do dia 05/02/2024, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f1p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: 2P1A050224084816 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
05.277.208/0001-76 
MATFUZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
' CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
04/0912002 

NOME EMPRESARIAL 
INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTFtACAO PUBLICA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
IMAP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
132.01-5-01 - Desenvolvimento de programa de computador sob encomenda (Dispensada 1 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
55.114-00 - Edição de livros (Dispensada 1 
58.12-3-01 - Edição de jornais diários (Dispensada 1 
58.13-1-00. Edição de revistas (Dispensada 1 
59.13-8-00 - Distribuição cinerflatográfica, de vida e de programas de televisão 
61.104-03 - Serviços de comunicação multimídia - SOM 
62.01-5-02 - Web design (Dispensada 1 • 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizávels (Dispensada 1 
62.03-140 - Desenvolvimento e licenciamento de programa de computador não-customizávels (Dispensada 1 
82.09-140 - Suporte técnico, manutença e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada 1 
53.11-9-00 - Tratainato 'de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet 
(Dispensada') 

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet (Dispensada 1 
69.20-8-02 - Atividades de contralto= e auditoria contábil e tributária (Dispensada 1 
70.20-4-00- Atividadós de consultada em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica (Dispensada 1 
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas (Dispensada 1 
73.12-2-00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação (Dispensada 1 
73.19-0-02 - Promoção de vendas (Dispensada') 
74.90-1-04 - Atividades de Intennediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
(Dispensada 1 
74.90-149 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente (Dispensada 1 
82.30-0-01- Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (Dispensada 1 
85.50-3-02 -Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares • 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 
AV DA FRANCA 

NUMERO 
393 

COMPLEMENTO 
SALA PELOURINHO HUB SALVADOR 

CEP 
40.010-000 

BAIRRO/DISTRITO 
COMERCIO 

MUNICIFIO 
SALVADOR 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATOSPORTALBAAP.ORG.BR 

TELEFONE 
(71) 3038-9300 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
~à* 

srruAção rAnAsTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
*Ie****** 

Aprovado pela Instrução Normátiva RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 05/0212024 às 08:35:09 (dEita e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
44/09/2002 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Página: 112 

abouttlank 1/2 



05/02/2024, 08:31 about:blank 

ai
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA • 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
05.277.208/000146 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADE ABERTU"04/092002 

NOME EMPRESARIAL 
INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTFtACAO PUBUCA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
88.99-6-04- Treinamento em desenvoivimentp profissional e gemei& (Dispensada *) 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas antedormente 
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação lonizante, exceto tomografia 
86.40-2-07 - Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação lonizante, exceto ressonância magnética 
86.40-248 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 
86.60-7-00- Atividades de apoio à gestão de saúde (Dispensada 1 . 
94.30-840- Atividades de associações de defesa de direitos sociais (Dispensada 1 
94.99-540 - Atividades associativas Mo especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
399-9 - Associação Privada 

LOGRADOURO 
AV DA FRANCA e 

NUMERO 
393 

COMPLEMENTO 
SALA PELOURINHO HUB SALVADOR 

CEP 
40.010-000 . 

BAIRRO/DISTRITO 
COMERCIO 

MUNICIFIO 
SALVADOR • 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONTATOSPORTALIMARORG.BR 

TELEFONE 
(71) 3038-9300 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** • 

- 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
04/09/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL • 
~tos* ~Ha 

(1) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisites constantes na Resolução CGSIM n°51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação pidona encaminhada ao CGSIM pelos entoe federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanta Os atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instryção Normativa RFB n°2.119, da 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 05/02/.2024 às 08:35:09 (data e hora de Brasília). 

• 
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a PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00369516E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no sita do 
Tribunal de Justiça Ottps://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 05/02/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO -PUBLICA 
CNPJ: 05.277.208/0001-76 
Endereço: AV DA FRANCA, 393, SALA PELOURINHO HUB SALVADOR, COMERCIO, 
SALVADOR-BA 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconfórmidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão cóm qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela dispónibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 



a PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, segunda-feira, 5 de fevereiro de 2024 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE 2° GRAU 
AÇÕES CRIMINAIS 

CERTIDÃO N°: 00066381E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.gba.jus.br/). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos criminais 
do Estado da Bahia, anteriores a data de 05/02/2024, em conformidade com o ATO 
CONJUNTO N°07/2018 - publicado no DJe no dia 04 de maio de 2018, verifiquei NADA 
CONSTAR em nome de: 

Razão Social:INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA 
CNPJ: 05.277.208/0001-76 
Endereço: AV DA FRANCA, 33, SALA PELOURINHO HUB SALVADOR, COMERCIO, 
SALVADOR-BA 

Certidão enittida de acordo com a lei n°11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação éem sentença condenatória transitada em julgado. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão foi emitida pela interrpt e sua validade é de 30 dias a partir da 
data de sua emissão. Após esta data será necessária a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, segunda-feira, 5 de fevereiro de 2024 



IMAP 
Instituto Municipal de Administração Pública 

DESDE 2002 

Re 
DECLARACÃO 

O Instituto Municipal de Administração Pública - IMAP, pessoa jurídica de direito privado, 
constituída sob a forma de associação civil sem fins lucrativos, inscrito no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob n° 05.277.208/0001-76, com sede na Av. da França, n° 393, HUB 
Salvador, sala Pelourinho, 2° andar, Comércio, Salvador/BA, CEP n° 40010-010, neste ato 
representado por seu presidente Rafael Logrado Barreto da Silva, inscrito no Cadastro Nacional 
da Pessoa Física (CNPF) sob o n° 040.642.545-03 DECLARA, para fins de não incidência na 
fonte do IR e da CSLL, a que se refere o art. 64 da Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996, gire 
é entidade sem fins lucrativos, caracterizada como associação civil, a que se refere o artigo 15 da 
Lei n°9.532,-de 10 de dezembro de 1997. • 

Para esse efeito, a dedarante informa que: 

I - Preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 

a) é entidade sem fins lucrativos; 
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que 
se destinam; 
c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 
d) aplica integralmente seus redursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais; 
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das 
formalidades que assegurem a respectiva exatidão; 
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas g a efetivação de suas despesas, bem 
como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 
g) apresenta' anualmente a Escrituração Contábil Fiscal (ECF), quando se encontra na condição 
de obrigado e em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB); e 

SI 

Bahia Sergipe Paraíba 

• (71) 3038-9307 (79) 99886-2892 (83) 98110-8302 
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rePIMAP 
Instituto Municipal de Administração Pálica 

DESDE 2002 

h) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidadet para as quais foram 
instituídas. 

II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à 
.RFB. e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e 
está ciente de que a falsidade na prestação dessas infonnaçtSes, sem prejuízo do disposto no art. 
32 da Lei n° 9.430, de 1996, g sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 
penalidades previstas na legislaçãci criminal e tributária, relativas à faliidade ideológica (art. 299 
do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 Código Penal) e ao crime contra a ordem 
tributária (art. 1° da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

• 
• 
• 
• 
• 

RAFAEL LOGRADO Assinado de forma digital por RAFAEL 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certit Negativa 

Certifico que nesta data (05/02/2024 às 08:44) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 442.242.905-10. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 
inelegibilidade do condenado. 
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httc://divulgacandcontas.tsedus.br/ 

Esta certidão á expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
65CO.CA01.5E21.13441 no seguinte endereço: httos://www.cnijus.brAmnrobidade adm/autenticar certidad.ehn 
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a PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00369519E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internei no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição,tie feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 05/02/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA• 
CNPJ: 05.277.208/0001-76 
Endereço: AV DA FRANCA, 393, SALA PELOURINHO HUB SALVADOR, COMERCIO, 
SALVADOR-BA 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e: 
mau l sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados *são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo intepssado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jiirisdicio9a1 responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, segunda-feira, 5 de fevereiro de 2024 

1 



CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 02.096.288/0001-75 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06/2024 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 06 DE 2024. 

EMENTA: PARECER JURÍDICO RELATIVO A 
AQUISIÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SITE 
EXCLUSIVO QUE CENTRALIZA, ORGANIZA E 
DISPONIBILIZA TODAS AS LICITAÇÕES, 
CONTRATAÇÕES DIRETAS, ADITIVOS, 
CONTRATOS E ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
REALIZADAS PELA CÂMARA MUNICIPAL, EM 
TEMPO REAL E INTEGRADO AO PORTAL 
NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
(PNCP). CARACTERIZAÇÃO HIPÓTESE LEGAL 
(ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL N° 
14.133/2021). 

I - DA CONSULTA E DA ANÁLISE DOS AUTOS: 

Versam os presentes autos acerca de consulta formulada pela Agente 

de Contratação, em 23/02/2024, onde requer Parecer Jurídico quanto à 

legalidade do Processo Administrativo n° 06/2024, na modalidade dispensa de 

licitação. 

Inicialmente, é válido observar que o exame dos presentes autos diz 

respeito somente aos aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza 

técnica. Quanto a estes, partiremos da premissa de que a autoridade 

competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a 

sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os requisitos 

legalmente impostos. 
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No que se refere à justificativa, salientamos que não compete ao órgão 

jurídico adentrar o mérito oportunidade e conveniência das opções do 

Administrador exceto em caso de afronta aos preceitos legais. 

Diante disso, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que 

constituem todo o procedimento, passemos, estritamente, a análise dos 

elementos/requisitos jurídicos do presente processo. 

De início, vislumbra-se que foi demonstrada a necessidade de " 

Contratação de Site exclusivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as 

licitações, contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços 

realizadas pela câmara municipal, em tempo real e integrado ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP)". 

Importante frisar que há viabilidade da contratação de Pessoa Jurídica, 

uma vez que foi procedida pesquisa de preço, sendo verificado que o mesmo 

está compatível com o mercado. Ademais, constatou-se a existência de crédito 

orçamentário para atender as despesas da referida prestação de serviço, nos 

autos também consta o Termo de Referência, autorização da autoridade 

competente e o parecer do Agente de Contratação. 

II — FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A Administração Pública somente pode atuar de acordo com os 

princípios previstos na Constituição Federal Brasileira, conforme exposto em 

seu Art. 37: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI- ressalvados os casos especificados na lepislacão as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
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concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, no qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

A câmara municipal de Jeremoabo-BA, atua com observância aos Princípios 

Constitucionais expostos acima, de forma especial, com o olhar voltado para a 

legalidade de seus procedimentos administrativos. 

Logo, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto 

constitucional e infraconstitucional, sendo de suma importância que o 

procedimento licitatório seja fruto da observância do que dispõe a Lei n° 

14.133/2021. 

Nesse sentido, já é possível extrair o significado de que se reveste a Licitação 

Pública. Tanto que, no entender dos administrativistas, a Licitação transcende 

o conceito de certame obrigatório ou conjunto de normas disciplinadoras de um 

processo seletivo, tendo sido alçada a condição de princípio da Administração 

Pública. 

A exemplo, enfatiza Maria Sílvia Zanella di Pietro: 

"... a própria licitação constitui um princípio a que se 
vincuia a Administração Pública. Ela é decorrência do 
princípio da indisponibilidade do interesse público e que 
se constitui em uma restrição à liberdade administrativa 
na escolha do contratante; a Administração terá que 
escolher aquele cuja proposta melhor atenda ao interesse 
público". 

No entanto, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem 

casos em que não será possível a realização de licitação, autorizando a 

Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas 

sem a concretização de certame licitatório. Sendo assim, a licitação, muito 
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embora seja um dever, só é exigível quando a situação fática possibilitar a sua 

realização, restando afastada quando houver inviabilidade de competição. 

Como mencionado, há hipóteses em que se exclui a licitação, quais 

sejam a Dispensa e a Inexigibilidade de Licitação, ambas com previsão, 

respectivamente, nos artigos 74 e 75 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

No caso em tela, a contratação se adequa a Dispensa de Licitação, e 

por isso, inicialmente é preciso que se diga que as situações de dispensa e 

inexigibilidade, que afastam o certame e, por via de consequência, a 

competição, devem ser vistas sempre como hipóteses de exceção, portanto, 

com redobrados cuidados em sua aplicação. 

Destaca-se que a Lei de licitações, no art. 75, Orescreve um rol taxativo 

para a dispensa, determinando que . somente nessas hipóteses poderá a 

Administração adotar procedimento mencionado. 

Portanto, nesses casos, cabe à Administração, mediante juízo de 

oportunidade e conveniência, avaliar qual será a forma que proporcionará a 

contratação mais vantajosa: a instauração da licitação ou a contratação direta. 

Nesse sentido, por se tratar a Contratação de Site exclusivo que 

centraliza, organiza e disponibiliza todas as licitações, contratações diretas, 

aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pela câmara 

municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), o valor da referida contratação é abaixo do estabelecido no 

inciso II, do art. 75 da Lei 14.133/2021, atualizado pelo Decreto n° 11.871/2023, 

juitific,a-se a presente dispensa de licitação. 

Ademais, a empresa IMAP, apresentou sua proposta quanto a prestação 

do serviço do objeto em questão, sendo verificado que seu preço está 

compatível com o mercado e dentro do limite estabelecido em Lei, nos termoá 

do artigo 23, inciso IV da Lei n° 14.133/2021. 

•Por essa razão, segundo a Comissão de Contratação, a proposta da 

Pessoa Jurídica supracitada mostrou-se mais vantajosa. Sendo assim, sob a 
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análise desta Assessoria, trata-se de dispensa de licitação, portanto o 

procedimento adotado foi motivado e adequado. Além disso, os atos realizados 

no presente processo administrativo observaram as regras previstas na Lei 

14.133/2021. 

III — CONCLUSÃO 

Dessa feita e diante do exposto, ponderando pela prova de regularidade 

fiscal corno requisito básico para contratar com o Poder Público, bem como a 

completa desnecessidade de mover procedimento licitatório que comportaria 

ainda em maior ónus à Administração, observando o inteiro teor deste parecer, 

nosso posicionamento é favorável a realização da Dispensa n° 06/2024, com 

base no artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, desde que atendidos todos os 

requisitos aqui mencionados. 

É o parecer. 

Em 23 de fevereiro de 2024. 

Salvo Melhor Juizo. 

Anten e alecio de I" 
OAB — BA 43.1 6 

Procurador Ju • ICO 

a Santos 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 06/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2024 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de dispensa de licitação, que foi 

devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do fornecedor, quanto pela justificativa 

dos preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruido com os documentos e requisitos que comprovam 

que a contratada possui habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

preconizado no artigo 72 e seus respectivos incisos da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o Parecer Técnico da agente de Contratação que prevê que a Dispensa de 

Licitação está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c artigo 75, inciso II da Lei Federa! 

14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico atesta que foram cumpridas as exigências legais e os 

requisitos mínimos para a contratação; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo 72, VIII da 

Lei Federai 14.133/2021, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 04/2024, nos termos 

descritos abaixo: 

Objeto: Contratação de Site exciLisivo que centraliza, organiza e disponibiliza todas as 
licitações, contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pela 

câmara municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 
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Contratado: IMAP — INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Vigência: 26 de fevere ro de 2024 a 31 de dezembro de 2024 

Valor:2.000,00 (DOIS M!L REAIS) 

Fundamento Legal: Art. 75, IncÁso fl da lei federal n° 14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada 3 devida publicidade legai ao contrato, em atendimento ao 

preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 

Jeremoabo — BA, 26 de fevere;ro de 2024. 

Carlos Henrique Henrique Dantas de Oliveira 

Presidente. 



Seda-feira 
8 de Março de 2024 
8 - Ano XIV - 584 

• 

Jeremoabo 

CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO 
ESTADO DA FIARIA 
CNN: 02396.188/8001-75 
Praça Porfirio da Costa Borges, sln — Centro 
letennabo - Bailia CEP: 48.540-000 
Fone Fax: (75)3203-2438 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

• 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO MI 06/2024 
• 

DISPENSA DE LICITAÇÃO hl 06/2024 

Diário Oficial do 
LEGISLATIVO 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente pra' cesso de dispensa de licitado, que foi 

devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do fornecedor, quanto pela Justificativa 

dos preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi Instruído com os documentos e requisitos que comprovam 

dee a contratada possui habilitado e qualificado mínima para celebrar o contrato, conforme 

preconizado no artigo 72 e seus respectivos Incisos da Lei Federal 14.133/2021; ' 

• CONSIDERANDO que o Parecer Técnico da agente de Contratado que prevê que a Dispensa de 

Licitação está em conformidade ao disposto no artigo 72 c/c artigo 75, Inciso II da Lei Federal 

14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o Parecer jurídico atesta que foram cumpridas as exigências legais a os 

requisitos mínimos para a contratado; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto rio artigo 72, VIII da 

Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A DISPENSA DE LICITAÇÃO Na 04/2024, nos termos 

descritos abaixo: 

Objeto: Contratado de Site exclusivo que centraliza, organiza e disportibiliza todas as 

IkItasbes, contratações diretas, aditivos, contratos e atas de registro de preços realizadas pela 

, dmara municipal, em tempo real e integrado ao Portal Nacional de Contrafações Públicas 

(PNTP). 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTGXQZVGOTCOMTLGOTVBOD 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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• 

Contratado: IMAP — INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Vigência. 26 de fevereo de 2024 a Ride dezembro de 2024 

Valo t2.000,00 (DOIS MI REAIS) 

Fundamento Legal: Art. 75, Indso II da lei federai na 14.133/2021. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em atendimento ao 
preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do 
palito em sithá eletrenico oficial. 

Jererrdoabo — 8A, 26 de fevereiro de 2024. 

Carlos Henrique Dantas de Oliveira 

Presidente. 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RTGXQZVGOTCOMTLGOTVBOD 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 



portaL Nacinno4 ri= ContrAtareSPe %Miem Entrar 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 06/2024 
Acossar Contratação 

atima atualização 08/03/2024 

Local: Jej'emoabo/BA órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE JEREMOABO Unidade compradora: 3629- Câmara Municipal de Jeremoabo 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.1.33/2021. Art 75.11 Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta 

Modo de Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP'. 08/03/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

id Contratação PNCP: 02096288000175-1-000008/2024 Fonte: Instituto Municipal de Administração Publica - IMAP 

Objeto: ' 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE PROCESSAMENNTO DE DADOS E ENVIO PARA PNCP 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 2.000.00 

Itens Arquivos 

Número Descrição ; 

Histórico 

passrAçÃo DE SERVIÇOS 1 
DE LOCAÇÃO DE SISTEMA 
DE PROCFSSAMENNTO DE 
DADOS E ENVIO PARA PNCP 

Valor unitário estimado r. Valor total estimado Detalhar 

R$ 200.00 R$ 2.000.00 

Exibk: -1 de TiL

( Voltar ) 

httPtliPortaldesentbeoscorornia.ww.tr 

J owo els :Mil 

MRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Página < > 

Criado pela Lei n°14133/21 o Portai Nacional Contrastes Públicas (PNCP) e o sitio 

eletrônico oficial destinado a (livrar gaçáo contratizeria e obrigai:iria dos atos exigidas em sesie 

do licitações e contratos iridininistrativors abarcados pelo notei. diploma 

É geado pelo Comite Gestor da Rede Nacional de Contrafações Públicas, um cotegrado 

deliberativo com suas atribuições estabelecidos no Decreto n° 101C4. de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvirisonto dessa versfie do Portal C um esforço conjunto do construçao de uma ' 

concepção direta legal homotogado petos indicados a compor o aludido comité. 

A adequaçáo ficled:gntdadee corretude das informações e dos arquivos relativos às 

contrafações disponeticados no Plskilis por torça cs Lei re141.3-,V2021sik de estrita 

responiebiiidade dos Urgires e entidades contratantes. 


